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JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

Ativo Nota             2022            2021
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa .............. 9a. 4.269.282 3.802.858
Títulos e Valores Mobiliários ................... 9b. 17.795.654 16.326.987
Contas a receber ................................... 10 560.336 475.759
Outras contas a receber ........................ 11 149.952 314.399
Total do circulante ............................... 22.775.224 20.920.003
Realizável a longo prazo
Não circulante
Depósitos Judiciais .................................. 15 16.890 16.890

16.890 16.890
Investimentos .......................................... 19.520 19.520
Propriedade para investimento .............. 12 78.355.718 122.290.044
Imobilizado .............................................. 13 77.163.140 45.080.461
Intangíveis .............................................. - 950
Total do não circulante ........................ 155.555.269 167.407.865
Total do ativo ......................................... 178.330.493 188.327.868

Passivo Nota            2022           2021
Circulante
Fornecedores ......................................... 303.068 271.825
Obrigações tributárias e trabalhistas ..... 1.112.947 1.125.361
Receita diferida ....................................... 14 112.000 930.537
Outras contas a pagar ........................... 321.699 320.321
Total do circulante ............................... 1.849.715 2.648.045
Não Circulante
Receita diferida - LP ............................... 14 65.333 10.057.150
Outras contas a pagar ........................... 364.850 422.500
Total do não circulante ........................ 430.183 10.479.650
Patrimônio Líquido ............................... 17
Patrimônio social ...................................... 138.324.008 138.829.600
Ajuste de avaliação patrimonial .............. 36.734.659 37.884.722
Superávit/Déficit do período .................. 991.928 (1.514.150)
Total do patrimônio líquido ................. 176.050.595 175.200.172
Total do passivo e patrimônio líquido 178.330.493 188.327.868

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

            2022             2021
Déficit do exercício ..................... 991.928 (1.514.150)

Outros resultados abrangentes .. - -
Resultado abrangente total ........ 991.928 (1.514.150)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais               2022               2021
Déficit do exercício ................................ 991.928 (1.514.150)
Ajustes por:

Depreciação e amortização .................... 3.303.206 3.088.156
Resultado na baixa de ativos imobilizados 113.377.753 42.500
Provisão para contingência ..................... - (19.846)
Provisão para créditos liquidação duvidosa (299.999) 340.171
Resultado na venda de ativos imobilizados
  e propriedades para investimentos ...... (18.501) (30.151)

117.354.387 1.906.680
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Contas a receber .................................... 215.423 (82.517)
Despesas antecipadas ........................... - 89.913
Outras contas a receber ......................... 164.447 416.135

379.870 423.531
Aumento (redução) nos passivos em

Fornecedores .......................................... 31.243 (213.817)
Obrigações tributárias e trabalhistas ...... (12.414) (6.307)
Receita diferida ........................................ (10.810.354) (127.834)
Outras contas a pagar ............................ (56.272) (563.231)

(10.847.797) (911.189)
Caixa líquido provenientes das (aplicado nas)
  atividades operacionais ...................... 106.886.460 1.419.022
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicação em títulos e valores mobiliários (21.818.353) (18.557.274)
Resgate de títulos e valores mobiliários . 22.323.705 17.034.252
Ajuste de exercicios anteriores ................ (141.505) (427.691)
Juros apropriados sobre
  títulos e valores mobiliários .................... (1.974.020) (816.749)
Aquisição de ativo imobilizado ................. (104.809.863) (933.874)

Caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de investimentos .................................. (106.420.035) (3.701.336)
Demonstração do aumento (redução)
  do caixa e equivalentes de caixa ...... 466.424 (2.282.314)

No início do exercício .............................. 3.802.858 6.085.172
No fim do exercício .................................. 4.269.282 3.802.858

Aumento (redução) do caixa
  e equivalentes de caixa ...................... 466.424 (2.282.314)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Companhia de Jesus - Jesuítas é uma enti-
dade constituída na forma jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
domiciliada no Brasil, com autonomia administrativa e funcional, com dura-
ção por prazo indeterminado declarada de Utilidade Pública Estadual do
Rio de Janeiro, conforme Decreto nÀ 179/75 - Resolução SEASDH nÀ 267 -
23 de julho de 2010 - Processo nÀ E-06/60.205/1985, constituída inicial-
mente sob a denominação de ALOISIANUM, na cidade do Rio de Janeiro
- RJ, no dia 26 de setembro de 1940, com sua personalidade jurídica
averbada em 6 de outubro de 1959, cujos atos constitutivos encontram-se
registrados no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca
da Cidade do Rio de Janeiro. A Entidade é constituída por 56 comunida-
des que têm por objetivo promover e desenvolver as atividades de nature-
za vocacional e apostólica da Companhia de Jesus - Jesuítas, pautadas
na valorização da educação moral e religiosa de acordo com os valores
evangélicos e postulados da Religião Católica, Apostólica Romana.
COVID-19: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) anunciou que a COVID-19 (coronavírus) é uma emergência de saú-
de global. A rápida e repentina propagação da epidemia causou a parali-
sação de vários setores produtivos e comerciais, além de confinar pessoas
e fragilizar a economia mundial, de forma que decisões significativas tiveram
de ser tomadas pelos governos e entidades de setor privado, que soma-
das ao impacto potencial ao surto aumentaram o grau de incerteza para
os agentes econômicos, aos quais geraram impactos relevantes nos valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras. Diante da recomenda-
ção de distanciamento social para diminuir a transmissão da COVID-19, a
Administração tomou as seguintes medidas: • Todas as reuniões passaram
a ser realizadas por videoconferência. • Mapeamento das necessidades
de hardware e software para implementação de operação em regime de
home office, que foi iniciado em 18 de março de 2020. • Providências para
acesso remoto de rede e sistemas de gestão. • Providências para ativação
de desvio de chamadas telefônicas. • Protocolos de segurança em função
da necessidade de alguns colaboradores irem ao escritório, com uso devi-
do de máscaras, mantendo o distanciamento social e utilização de álcool
em gel 70%, para higienização das mãos. • Acompanhamento em conjun-
to com nossa corretora do plano de saúde dos colaboradores/familiares
que apresentavam sintomas referentes à COVID-19, ou qualquer outro
tipo de necessidade médica. • Boletins de orientação e conscientização de
todos. • Palestras periódicas com orientação para a saúde de seus colabo-
radores. • Comunicado aos associados sobre implementação de operação
em regime de home office. • Implantação de um comitê para gerenciamen-
to dos protocolos. • Contratos firmados mediante assinaturas eletrônicas.
Apesar de manter posição saudável de caixa e títulos e valores mobiliários,
e tendo em vista a incerteza e volatilidade do cenário atual em razão da
pandemia da COVID-19, a Administração da Entidade executou medidas
com o foco de estabelecer uma posição ainda mais robusta em caráter
preventivo, de modo a garantir que a Entidade possa atravessar esse pe-
ríodo suprindo as necessidades que possam surgir, sendo: • Monitoramen-
to das receitas e despesas através de avaliações diárias do fluxo de caixa,
para acompanhamento de impacto e ações de contingência. A receita da
Companhia de Jesus é substancialmente relacionada a doações de
pessoa física e locações. Além disso, medidas de contenção de gastos
com viagens, eventos corporativos, contratos de prestação de serviços,
marketing, obras e manutenção das comunidades foram renegociadas.
A Administração montou um Comitê para avaliar de forma constante o
impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira
da Entidade, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para
mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações finan-
ceiras. A Entidade continua monitorando suas operações e não identifi-
cou nenhum evento que pudesse indicar indícios de impairment e/ou de
não realização de seus ativos.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das e correspondem àquelas utilizadas pela Administração da Entidade
na sua gestão.
3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepara-
das com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos finan-
ceiros não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por
meio do resultado.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da
Entidade.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Entidade e os
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As in-
formações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em
31 de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próxi-
mo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas
Explicativas nºs 6d e 6e - Determinação da vida útil dos ativos imobiliza-
dos e de propriedades para investimentos. Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Entidade requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não
financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Ad-
ministração da Entidade. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Entidade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação
da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em da-
dos observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão
incluídas na Nota Explicativa nÀ 22 - Instrumentos financeiros.
6. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em de-
talhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Entidade em
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem
saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras com ven-
cimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação,
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são
utilizados na quitação das obrigações de curto prazo. b. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se aos recursos aplica-
dos em instituições financeiras de primeira linha, estando tais recursos clas-
sificados fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa em função de
não fazerem parte da gestão do dia a dia da Entidade. A Entidade adota
como prática contábil apresentar os títulos e valores mobiliários nas ativida-
des de investimentos nas demonstrações dos fluxos de caixa por entender
que é a situação que melhor representa seus fluxos financeiros, estando
tal apresentação amparada nos parágrafos 33 a 34A do CPC 3 - De-
monstrações do Fluxo de Caixa. c. Contas a receber: São apresentadas
ao valor presente de realização, basicamente representam aluguéis e con-
tribuições. A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída
em montante considerado suficiente pela Administração para suprir eventu-
ais perdas na realização dos créditos. d. Propriedade para investimento:
Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir recei-
ta de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não para
venda no curso normal dos negócios ou serviços ou para propósitos admi-
nistrativos. A propriedade para investimento é mensurada e apresentada
pelo seu valor de custo de aquisição menos depreciação e qualquer provi-
são para perda acumulada. A depreciação foi calculada pelo método line-
ar, com base nas taxas que variam de 10% a.a. (10 anos) a 2,5% a.a. (40
anos) de acordo com a avaliação patrimonial realizada para os respectivos
imóveis. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e
o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Anualmente, a En-
tidade mensura o valor justo das propriedades para investimentos para fins
de divulgação nas demonstrações financeiras. e. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das, quando necessário. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada so-
bre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substitu-
to do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis estimadas
para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Edificações ................................................................................ 15 - 40 anos
Máquinas, equipamentos e instalações ................................ 10 anos
Equipamentos de informática e comunicação ...................... 5 anos
Móveis e utensílios ................................................................... 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajus-
tes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Obri-
gações trabalhistas: Contemplam as provisões trabalhistas decorren-
tes de férias e encargos, que são constituídas com base na remunera-
ção de cada funcionário e no período aquisitivo incorrido até a data do
balanço. g. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Os ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo seu custo
de aquisição ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. Os passivos circulantes e não
circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos
até a data dos balanços. h. Apuração do resultado e reconhecimen-
to das receitas e despesas: O reconhecimento das receitas e despe-
sas é efetuado em conformidade com o regime contábil de competência
de exercício. A receita de aluguel de propriedade para investimento é
reconhecida no resultado pelo método linear durante o prazo do arren-
damento. Os recursos recebidos de terceiros em convênio são reco-
nhecidos da seguinte forma: • Recebimento dos recursos: Quan-
do ocorre o recebimento de recursos é reconhecido o débito de caixa e
equivalentes de caixa e a crédito de receita com convênios no resulta-
do. • Consumo como despesa: Quando ocorre o empenho dos valo-

res recebidos de terceiros em convênio, as despesas são reconhecidas
em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. i.
Doações recebidas: As doações recebidas pela Entidade em moeda
corrente são provenientes de doações de pessoas físicas que apoiam
de forma voluntária os trabalhos religiosos desenvolvidos nas residências
e são reconhecidas no resultado do exercício no momento em que as
contraprestações a essas doações são cumpridas pela Entidade. As do-
ações recebidas em ativos, quando referem-se a ativos depreciáveis, ini-
cialmente são reconhecidos em contrapartida a rubrica de „Receita
diferida‰ no passivo e são registradas como receita de doações à medi-
da que os ativos são depreciados pela vida útil do bem. As doações
com ativos não depreciáveis são reconhecidas no resultado do exercício
no momento em que as contraprestações a essas doações são cumpri-
das pela Entidade. j. Receitas e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras abrangem, basicamente, as receitas de juros sobre aplicações
financeiras. A Entidade adotou como prática contábil apresentar os juros
recebidos de títulos e valores mobiliários nas atividades de investimentos
por entender que é a situação que melhor representa seus fluxos fi-
nanceiros, estando tal apresentação amparada nos parágrafos 33 a
34A do CPC 3 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa. As despesas
financeiras abrangem, basicamente, as tarifas bancárias, cobradas pe-
las instituições financeiras. k. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são re-
conhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os ou-
tros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando
a Entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financei-
ro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)
Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inici-
al, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes
(VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial;
ou ao VJR. No exercício de 2022, a Entidade não possuía nenhum ins-
trumento financeiro classificado como VJORA - Instrumento de dívida ou
VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Entidade mude o modelo de negócios para a gestão de ativos
financeiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber flu-
xos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros
não são classificados como mensurados ao custo amortizado ou pelo
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros registrados pelo
VJR: Esses ativos são mensurados, subsequentemente, ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhe-
cido no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são, subsequente-
mente, mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A re-
ceita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é
reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes
de caixa, contas a receber e outros créditos provenientes de prestação
de serviços. (iii) Passivos financeiros - Classificação, mensuração
subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos fi-
nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros pas-
sivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são
reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. A Entidade tem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e outras contas a
pagar. (iv) Desreconhecimento: A Entidade desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo ex-
piram ou quando a Entidade transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Entidade
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefíci-
os da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle so-
bre o ativo financeiro. A Entidade desreconhece um passivo financeiro
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A En-
tidade também desreconhece um passivo financeiro quando os termos
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extin-
to e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não tran-
sitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (v)
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente

quando, a Entidade tenha atualmente um direito legalmente executável
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(vi) Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade não possuía
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 nenhuma operação com instru-
mentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. l. Redu-
ção ao valor recuperável (impairment): Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que te-
nha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no
seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os ati-
vos não financeiros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo,
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A Administração
da Entidade não identificou nenhum indicativo que justificasse a consti-
tuição de uma provisão sobre seus ativos.
7. Normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas
normas será efetiva para exercícios iniciados após 1À de janeiro de
2021. A Entidade não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras. As seguintes normas alteradas e interpreta-
ções não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras: • Contratos onerosos - Custos para cumprir um contrato (altera-
ções no CPC 25/IAS 37). • Reforma da taxa de juros de referência (al-
terações no CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/
IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). Não se espera que as seguintes normas
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras da Entidade: • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido
(alterações no CPC 27/IAS 16). • Referência à Estrutura Conceitual (al-
terações no CPC 15/IFRS 3). • Classificação do passivo em circulante
ou não circulante (alterações no CPC 26/IAS 1). • IFRS 17 - Contratos
de Seguros.
8. Trabalho voluntário: Conforme estabelecido na Interpretação ITG
2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Entidade valoriza as
receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de
órgãos da Administração, sendo mensuradas ao seu valor justo levan-
do-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar,
caso contratasse esses serviços em mercado similar. As receitas com tra-
balhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício, no gru-
po de receitas operacionais, em contrapartida a despesas operacionais,
também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2022, a Enti-
dade registrou o montante de R$ 1.551.551 (R$ 1.409.549 em 2021)
referente a trabalhos voluntários.
9. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
a. Caixa e equivalentes de caixa          2022          2021
Caixas e bancos ................................................... 330.820 548.913
Aplicações financeiras (a) ..................................... 3.938.462 3.253.945
Total ....................................................................... 4.269.282 3.802.858
(a) As aplicações financeiras referem-se a títulos em renda fixa representa-
dos por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), remuneradas a taxas
que variam entre 90% e 107% do CDI (90% e 107% em 2021) do valor
da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) para os perío-
dos abrangidos por estas demonstrações financeiras.
b. Títulos e valores mobiliários Remuneração           2022           2021
CDB - Renda fixa ..................... 90%a 107%

do CDI 17.795.654 16.326.987
As aplicações financeiras registradas como títulos e valores mobiliários são
utilizadas como reserva financeira da Entidade para manutenção de suas
obras, de forma que não são utilizadas no fluxo usual do caixa da Entidade.
10. Contas a receber          2022          2021
Aluguéis a receber ................................................ 1.181.954 797.765
Outras contas a receber ...................................... 5.710 5.323
Subtotal ................................................................ 1.187.664 803.088
Provisão para perdas de crédito
  esperadas - Aluguéis .......................................... (627.328) (327.329)
Subtotal ................................................................ (627.328) (327.329)
Total ...................................................................... 560.336 475.759
A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas
de contas a receber apresentou a seguinte movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ................. 327.329
Constituição provisão ........................................... 299.999
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ................. 627.328

Aluguéis
Taxa média Provisão

ponderada de Saldo para perda
perda estimada    contábil   de crédito
           Aluguéis           bruto    esperada

À vencer 20,12% 572.688 115.219
Vencidos
De 01 à 30 dias ............ 31,48% 50.798 15.993
De 31 à 60 dias ............ 37,92% 31.551 11.964
De 61 à 90 dias ............ 45,64% 20.718 9.456
De 91 à 180 dias ......... 66,86% 59.369 39.695
De 181 à 330 dias ....... 85,35% 80.728 68.900
Acima de 331 dias ........ 100,00% 366.102 366.102

1.181.954 627.328
11. Outras contas a receber          2022          2021
Adiantamentos diversos (a) .................................. 129.602  247.628
Outras contas a receber ...................................... 20.350  66.771

149.952 314.399
(a) Referem-se, substancialmente, a saldo de adiantamento de férias a
funcionários e adiantamentos a fornecedores.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Receitas operacionais Nota              2022             2021
Receita com aluguel ..................... 23 5.620.865 3.330.860
Receita com doações ................... 18 19.098.259 18.435.393
Receita com convênios ................ 16a 8.040.520 7.297.700
Receitas com trabalho voluntário 8 1.551.551 1.409.549
Outras receitas .............................. 121.810 112.000
Total ............................................... 34.433.004 30.585.502

Despesas operacionais
  e administrativas

Despesas gerais e administrativas 19 (33.646.070) (30.420.620)
Despesas com trabalho voluntário 8 (1.551.551) (1.409.549)
Outras receitas operacionais ....... 26.064 40.016
Outras despesas operacionais .... (15.099) (2.600)

Resultado antes das receitas
  (despesas) financeiras líquidas (753.651) (1.207.252)
Resultado Financeiro .................. 20

Receitas financeiras ..................... 2.160.929 888.637
Despesas financeiras ................... (415.350) (1.195.535)

Receita financeira, líquida ......... 1.745.579 (306.898)
Déficit do exercício ..................... 991.928 (1.514.150)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Patrimônio Ajustes de Superávit/Déficit
          social avaliação patrimonial            acumulado              Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 .......... 140.094.649 39.034.784 (1.987.420) 177.142.013
Incorporação ao patrimônio social ................... (1.987.420) - 1.987.420 -
Realização do ajuste avaliação patrimonial .... 1.150.062 (1.150.062) - -
Ajuste de Exercicio anterior .............................. (427.691) - - (427.691)
Déficit do exercício ............................................ - - (1.514.150) (1.514.150)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .......... 138.829.600 37.884.722 (1.514.150) 175.200.172
Incorporação ao patrimônio social ................... (1.514.150) - 1.514.150 -
Realização do ajuste avaliação patrimonial .... 1.150.062 (1.150.062) - -
Ajuste de Exercicio anterior .............................. (141.505) - - (141.505)
Superávit do exercício ...................................... - - 991.928 991.928
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .......... 138.324.007 36.734.659 991.928 176.050.595

continua...

12. Propriedade para investimento: As propriedades para investimento da Entidade, são contabilizadas ao custo, conforme apresentado a seguir:
Saldo em Saldo em

31/12/2021 Transferências 31/12/2022
Custo            Custo      Adições Baixas      de Utilidade             Saldo
Terrenos 108.410.491 27.439.613 (104.984.000) - 30.866.105
Prédios e edificações 22.397.732  42.575.426  (12.315.000)  492.667] 53.150.826
Total Custo 130.808.224 70.015.040 (117.299.000) 492.667 84.016.931
Prédios e edificações (8.518.180) (1.243.927)  4.100.895 - (5.661.212)
Total Depreciação (8.518.180) (1.243.927) 4.100.895 - (5.661.212)
Saldo líquido 122.290.044 68.771.113 (113.198.105) 492.667 78.355.718

Saldo em Saldo em
31/12/2020 Transferências 31/12/2021

Custo            Custo      Adições Baixas      de Utilidade             Saldo
Terrenos 108.410.491 - - - 108.410.491
Prédios e edificações 22.397.732 - - - 22.397.732
Total Custo 130.808.224 - - - 130.808.224
Prédios e edificações (7.359.634) (1.158.546) - - (8.518.180)
Total Depreciação (7.359.634) (1.158.546) - - (8.518.180)
Saldo líquido 123.448.590 (1.158.546) - - 122.290.044

Propriedades para investimento incluem os terrenos e imóveis
comerciais que são arrendados para terceiros ou que estão
para valorização e capital. Os imóveis arrendados a terceiros
são por período não cancelável de 30 meses, com o valor anual
do aluguel indexado à inflação. Renovações subsequentes são
negociadas com o arrendatário, com períodos médios de 30 me-
ses. O principal imóvel reconhecido como propriedades para in-
vestimento trata-se do imóvel localizado na Rodovia
Anhanguera (BR-050), Km 25,5, Bairro Perus, São Paulo - SP,
para a Entidade. a. Mensuração do valor justo: Em 31 de de-
zembro de 2022, o valor justo de todas as propriedades para
investimentos foi mensurado em R$ 276.543.841 (R$
253.059.884 em 2021). b. Compromisso assumido pela Enti-
dade de permuta: Em 19 de dezembro de 2017, a Entidade as-
sinou contrato com a entidade Rec Log São Paulo Empreendi-
mentos S.A. („Rec Log‰) de promessa de permuta de bem imó-
vel. Nesse contrato, f icou acordado entre as partes um compro-
misso de permuta em que a Entidade transfere a propriedade

de parte do terreno que recebeu em doação da Faculdade
Anchieta e, em contrapartida, a Rec Log se obriga a: (i) cons-
truir uma área socioeducativa equivalente a R$ 10.000.000 na
parte remanescente do terreno que ficará como propriedade da
Entidade; (i i) transferir para a Entidade R$ 1.200.000 em moe-
da corrente; e (i i i) transferir a propriedade de 17% das
edificações à Entidade, referentes a empreendimento logístico,
que serão construídos pela Rec Log no terreno transferido pela
Entidade em permuta. Neste contrato, também ficou acordado
que a Entidade apenas efetuaria a transferência da proprieda-
de de parte do terreno quando a Rec Log conclui-se as condi-
ções estabelecidas nos itens (i) e (i i) acima. Saliento que este
processo foi todo finalizado em 2022, onde foi dado baixa dos
valores do terreno e da construção inicial que haviam
contabil izados, e foi adicionado como a parte pertinente a Com-
panhia de Jesus do empreendimento logístico, onde foi apura-
do os valores de R$ 70.015.040 do percentual de 17% do em-
preendimento logístico.

13. Imobilizado Saldo em Saldo em
31/12/2021 Transferências Transferência  31/12/2022

Custo           Custo      Adições        Baixas    entre contas       de utilidade           Saldo
Terrenos ................................................. 26.449.561 20.398.197 - - - 46.847.759
Prédios e edificações ............................. 30.706.132 13.265.055 - 1.003.434 (492.667) 44.481.953
Veículos .................................................. 1.821.818 551.002 (83.500) - - 2.289.319
Móveis e utensílios ................................. 1.408.996 113.425 - - - 1.522.421
Equipamentos e instalações ................. 2.440.716 434.363 (260.798) - - 2.614.281
Imobilizações em andamento ............... 1.502.925 32.779 (73.019) (1.003.434) - 459.251
Total Custo ............................................ 64.330.147 34.794.823 (417.317) - (492.667) 98.214.985
Prédios e edificações ............................. (15.816.484) (1.476.227) - - - (17.292.710)
Veículos .................................................. (1.201.403) (253.709) 42.488 - - (1.412.624)
Móveis e utensílios ................................. (901.323) (105.446) 9.029 - - (997.740)
Equipamentos e instalações ................. (1.330.475) (223.898) 205.603 - - (1.348.770)
Total Depreciação ............................... (19.249.685) (2.059.279) 257.119 - - (21.051.844)
Saldo líquido ........................................ 45.080.461 32.735.544 (160.198) - (492.667) 77.163.140

Saldo em Saldo em
31/12/2020 Transferências Transferência  31/12/2021

Custo           Custo      Adições        Baixas    entre contas       de utilidade           Saldo
Terrenos ................................................. 26.449.561 - - - - 26.449.561
Prédios e edificações ............................. 30.706.132 - - - - 30.706.132
Veículos .................................................. 1.553.453 332.279 (63.915) - - 1.821.818
Móveis e utensílios ................................. 1.300.503 108.493 - - - 1.408.996
Equipamentos e instalações ................. 2.075.482 367.643 (2.409) - - 2.440.716
Imobilizações em andamento ............... 1.377.465 125.459    -  - 1.502.925
Total Custo ............................................ 63.462.596 933.874 (66.324) - - 64.330.147
Prédios e edificações ............................. (14.378.659) (1.437.825) - - - (15.816.484)
Veículos .................................................. (1.035.665) (219.432) 53.694 - - (1.201.403)
Móveis e utensílios ................................. (806.633) (94.690) - - - (901.323)
Equipamentos e instalações ................. (1.153.093) (177.663) 281  -  - (1.330.475)
Total Depreciação ............................... (17.374.050) (1.929.610) 53.975 - - (19.249.685)
Saldo líquido ........................................ 46.088.546 (995.736) (12.349) - - 45.080.461

14. Receita diferida           2022           2021
Doação imóvel - Rodovia Anhanguera (a) ......... - 9.034.284
Rec Log - Projeto Perus ....................................... - 1.664.070
Convênio Banco Itaú ........................................... 177.333 289.333
Total ....................................................................... 177.333 10.987.688
Circulante .............................................................. 112.000 930.537
Não circulante ....................................................... 65.333 10.057.150
(a) A Entidade recebeu em doação em novembro de 2017 o
imóvel localizado na Rodovia Anhanguera (BR-050), Km 25,5,
Bairro Perus, São Paulo - SP. O valor justo avaliado do imóvel foi
de R$ 117.299.000, sendo R$ 104.984.000 referente ao terreno e
R$ 12.315.000 referente às edificações. O valor referente às
edificações de R$ 12.315.000 foi contabilizado em contrapartida a ru-
brica de „Receita diferida‰ nos passivos circulante e não circulante e
está sendo apropriado para a receita de acordo com a vida útil da
edificação, saliento que o mesmo foi baixado em 2022 conforme escri-
tura pública de permuta de bem imóvel com torna e outras avenças no
livro 4022 onde a Companhia de Jesus efetua negócio com a Rec
Log São Paulo Empreendimentos S.A. relacionado a matrícula nÀ
188.415 do imóvel de Perus  Rodovia Anhanguera estabelecendo
acordo entre as partes com relação ao empreendimento logístico que
foi construído no local conforme nota 12 item b.
15. Depósitos judiciais: Estão registrados nesta conta os depósitos

judiciais fiscais, atualizados pelos índices oficiais até a data do balan-
ço, sendo esta sua movimentação e composição:

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas ............................................... 16.342 16.342
Outros ........................................................ 548 548
................................................................... 16.890 16.890
Em 31 de dezembro de 2022, não existiam outros processos e obrigações
possíveis cíveis, trabalhistas e tributárias avaliados pelos assessores jurídi-
cos como sendo do risco possível.
16. Partes relacionadas
a. Receitas de convênios com partes relacionadas           2022
Associação Nóbrega de Educação
  e Assistência Social - ANEAS .................. 6.991.047
Associação Antonio Vieira - ASAV ............ 1.049.473

8.040.520
O objetivo desses convênios é a conjunção de esforços para, em
união, oferecer a terceiros de vida consagrada os serviços de assis-
tência em casa de repouso para idosos, com fornecimento das depen-
dências físicas e infraestrutura necessária, destinadas a domicílio cole-
tivo de pessoas com idade igual ou superior a 70 anos ou, em estado
de vulnerabilidade que justifique sua estadia, com ou sem vínculo fa-
miliar, em condições de liberdade, dignidade e cidadania, em conformi-
dade com o que estabelece a Lei nÀ 10.741, de 1À de outubro de

2003 - Estatuto do Idoso. b. Remuneração do pessoal-chave da
Administração: Os diretores da Entidade compõem o quadro de pes-
soal-chave de sua Administração e não recebem remuneração pela
prestação de seus serviços, conforme a sua previsão estatutária.
17. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme estatuto soci-
al, a Entidade deve aplicar integralmente seus recursos na manuten-
ção de seus objetivos institucionais, não podendo, como
consequência, distribuir parcela alguma de seu patrimônio ou de suas
rendas a título de lucro ou de participação no seu superávit. Dessa
forma, o superávit ou déficit do exercício é integralmente incorporado
ao patrimônio social. No caso de extinção da Entidade, seu
patrimônio, por vontade expressa da instituidora, será incorporado ao
da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS.
Ajuste de avaliação patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste
de avaliação patrimonial foi constituído em decorrência da atribuição
do deemed cost no momento da aplicação pela primeira vez das nor-
mas da CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobilizado, com base em
laudo de avaliação elaborado por consultoria especializada. A reserva
de reavaliação está sendo realizada por depreciação ou baixa dos
bens reavaliados contra o superávit acumulado. Não foram constituí-
dos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em decorrên-
cia de a Companhia de Jesus - Jesuítas possuir imunidade tributária.
18. Receita com doações           2022           2021
Doações de pessoas físicas (a) ........................... 16.699.860 14.921.967
Doações de pessoas jurídica .............................. 2.398.399 3.513.426

19.098.259 18.435.393
(a) Essas doações provêm substancialmente dos associados religiosos
que prestam serviços à Entidade e são remunerados, mas por possuir
voto de pobreza, destinam à Entidade os valores recebidos com o
objetivo de promover e desenvolver as atividades de natureza
vocacional e apostólica.
19. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e admi-
nistrativas referem-se, substancialmente, a gastos para manter as ativi-
dades das residências dos jesuítas. Segue a abertura dos principais
gastos:

          2022           2021
Despesas com pessoal 8.808.055 8.249.832
Despesas com materiais 7.840.349 7.478.128
Despesas com serviços 4.309.334 3.965.155
Depreciação e amortização 4.309.334 3.088.156
Despesas com patrimônios e utilidades 3.303.002 3.412.738
Despesas com taxas e impostos 827.264 776.886
Serviços básicos (água/energia/telefone/gás) 1.728.315 1.469.271
Despesas com projetos 100.000 -
Despesas com viagens e estadias 1.178.281 1.033.266
Provisão para contingências - (19.846)
Despesas com propaganda e marketing 18.439 8.329
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 299.999 (340.171)
Outras despesas 1.726.229 1.298.878
Total 33.646.070 30.420.620
20. Resultado financeiro           2022           2021
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 2.160.929 816.749
Outras receitas financeiras 342 72.135

2.161.271 888.884
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (415.692) (1.195.783)

1.745.579 (306.898)
21. Renúncia fiscal: Em atendimento a ITG 2002(R1) - Entidade sem
Finalidade de Lucros, aprovada pela resolução CFC nÀ 1.409/12 e
alterada pela Resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 2015, a
Entidade, por julgamento, apresenta a seguir a relação dos tributos
(impostos e contribuições) objetos de renúncia fiscal com as respecti-
vas alíquotas incidentes: • ISS s/ receita de serviços. • COFINS s/
receita de serviços. • IR e CSLL s/ superávit do exercício.
22. Instrumentos financeiros: A Entidade opera apenas com instru-
mentos financeiros não derivativos, que incluem aplicações financeiras
e caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e forne-
cedores, cujos valores são representativos aos respectivos valores de
mercado. Estimativa do valor justo: Os valores contábeis constantes
no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que po-
deriam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na
taxa vigente de juros no mercado, estão abaixo demonstrados. Du-
rante esse exercício, a Entidade não efetuou operações com derivati-
vos. Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e
passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresenta-
dos no balanço patrimonial, são os seguintes:
Ativos mensurados 31/12/2022 31/12/2021
 pelo valor justo por Saldo Valor Saldo Valor
   meio do resultado     contábil         Justo    contábil         Justo
Caixa e equivalentes de caixa
  - Aplicações financeiras . 3.938.462 3.938.462 3.253.945 3.253.945
Títulos e valores mobiliários 17.795.654 17.795.654 16.326.987 16.326.987
Ativos mensurados
  pelo custo amortizado
Conta a receber ........... 560.336 560.336 475.759 475.759
Outras contas a receber 149.952 149.952 314.399 314.399

22.444.404 22.444.404 20.371.090 20.371.090
Passivos mensurados
  pelo custo amortizado
Fornecedores ................ 303.068 303.068 271.825 271.825
Outras contas a pagar .. 686.549 686.549 742.821 742.821

989.617 989.617 1.014.647 1.014.647
Instrumentos financeiros “não derivativos”: Todos os ativos fi-
nanceiros „não derivativos‰ (incluindo os ativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na
data da negociação na qual a Entidade se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. O CPC 38 - Instrumen-
tos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabelece uma hi-
erarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as infor-
mações quando da mensuração do valor justo pela Entidade, para
maximizar o uso de informações observáveis e minimizar o uso de
informações não observáveis. O CPC 38 descreve os três níveis de
informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor jus-
to: • Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos
para ativos idênticos ou passivos. • Nível 2 - Outras informações
disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados
(não ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados
não ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que po-
dem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos preços). • Nível
3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma
atividade de mercado e que são significantes para definição do va-
lor justo dos ativos e passivos. O processo de mensuração do valor
justo dos instrumentos financeiros da Entidade está classificado
como Nível 2 (representado pelas aplicações financeiras e títulos e
valores mobiliários). Em função das características e forma de ope-
ração, bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de de-
zembro de 2022, a Entidade está sujeita aos fatores de: Risco de
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Entidade irá encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Entidade na
Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Enti-
dade. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que altera-
ções nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, têm nos
ganhos da Entidade, no valor de suas participações em instrumen-
tos financeiros. Essas oscilações de preços e taxas podem provocar
alterações nas receitas e nos custos da Entidade. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as ex-
posições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e,
ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Com relação às taxas de ju-
ros, visando à mitigação desse tipo de risco, a Entidade centraliza
seus investimentos em operações com taxas de rentabilidade que
acompanham a variação do CDI e fundos de renda fixa.
23. Arrendamento operacional como arrendador: Os valores
relacionados aos arrendamentos mercantis operacionais refe-
rem-se, substancialmente, aos recebimentos de aluguéis, que
possuem prazos de vencimento entre 5 e 10 anos renováveis
por igual período, e seus valores, trazidos a valor presente dos
pagamentos mínimos, não representam, substancialmente todo
o valor justo do ativo arrendado, conforme estudos elaborados
pela Administração da Empresa. A Entidade reconheceu receitas
no montante de R$ 5.620.865 em 31 de dezembro de 2022
(R$ 3.330.860 em 31 de dezembro de 2021), com operações
de arrendamento mercantil.
Menos de 1 ano ......................................................................... 6.505.327
Mais de 1 ano e menos de 5 anos ........................................... 13.667.355
Mais de 5 anos ........................................................................... 180.947

(a) O Conselho Fiscal da Companhia de Jesus - Jesuítas, no exercí-
cio de suas funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações
Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resul-
tado do período, Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social,
Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC), Notas Explicativas, Relatório

PARECER DO CONSELHO FISCAL
dos Auditores da „Audisa Auditores‰, relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2022. (b) Com base nos exames efetuados e con-
siderando o Relatório da Auditoria, o Conselho Fiscal, indica para apro-
vação os referidos documentos contábeis do exercício encerrado em 31
de dezembro de 2022 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia

Geral Ordinária, a Publicação do Balanço Patrimonial. (c) A proposta
para que o resultado do exercício, apurado em 31 de dezembro de
2022, fosse destinado as atividades previstas nas disposições
estatutárias, segundo a disponibilidade de recursos fora aprovada por
unanimidade dos presentes.

São Paulo/SP, 30 de março de 2023
Marcos Epifânio Barbosa Lima - Presidente

Eduardo Teixeira Henriques - 1º Conselheiro e Secretário
Antônio Tabosa Gomes - 2º Conselheiro

Outsourcing: 
como solucionar as 

dores do cliente 
por Rodrigo Costa, 

sócio-diretor & 
Head de Digital 

Business da 
Kron Digital

Para manter a competitivi-
dade, é preciso estar atento 
ao novo, buscar soluções 
criativas que vão otimizar os 
processos de negócio. Mas a 
verdade é que geralmente as 
empresas não contam com 
os recursos necessários para 
implementar soluções inova-
doras e criativas que vão gerar 
melhores resultados.

Nesse momento, as empre-
sas se voltam para o modelo 
de outsourcing, em busca de 
otimização de custos, efici-
ência de processos, melhor 
time-to-market, agilidade, 
inovação e qualidade. Esse 
é um processo que pode dar 
muito certo, mas também 
pode ser um desastre.

Para o cliente, entender o 
que pode dar errado antes de 
adotar o modelo de outsour-
cing pode economizar tempo, 
dinheiro e preservar o bom 
humor. Para o provedor de 
serviços, é preciso entender 
as dores do cliente, identificar 
com precisão as suas motiva-
ções e objetivos já nas fases 
iniciais do projeto.

Selecionando o melhor 
parceiro

O mercado de outsourcing 
está repleto de empresas que 
afirmam que podem oferecer 
o melhor serviço pelo menor 
custo. Muitas usam frases 
de efeito para justificar suas 
propostas: uma longa lista 
de metodologias sólidas, ino-
vações e empoderamentos. 
Depois de ler todas as páginas 
do seu site e admirar seus 
belos designs e testemunhos 
deslumbrantes, como você 
escolhe o melhor provedor, 
aquele que vai entender as 
suas dores?

E você, cliente, quando se 
trata de garantir uma parce-
ria bem sucedida, tem um 
papel muito importante no 
processo, além da escolha 
do provedor. Especialistas 
da ISG, consultoria em out-
sourcing, destacam que tanto 
o provedor quanto o cliente 
são igualmente responsáveis 
pelo sucesso ou fracasso do 
relacionamento.

O fim das dores do 
cliente

Além da capacidade técnica 
da equipe de outsourcing, 
existem fatores extrema-
mente importantes para criar 
um bom relacionamento: 
confiança e comunicação. 
Muitas das dores dos clientes 
provêm da falta de respostas 
em relação às expectativas, 
prazo, recursos e todo e 
qualquer fator que tenha um 
papel no desenvolvimento 
do produto. Você tem dú-
vidas sobre algo? Você não 
está entendendo uma etapa 
específica do processo? Per-
gunte, mas atenção: não tente 
microgerenciar as ações do 
seu provedor. É aí que entra 
a confiança.

Acredite no poder de ino-
vação do seu parceiro, na 
capacidade de antecipar 
tendências e criar soluções e 
apps sob medida que façam 
a diferença em seus proces-
sos de negócio e permitam 
que sua empresa atenda 
efetivamente às demandas 
futuras. É certo que a redução 
de custos sempre foi uma 
força motriz para a adoção 
do outsourcing, mas, nos 
últimos anos, as empresas 
também começaram a focar 
em atividades de maior valor 
agregado, como capacitação 
digital.

Se o outsourcing é um mo-
delo novo para a sua empresa, 
provavelmente você enfren-
tará alguns desafios, e é por 
isso que é tão importante 
escolher um provedor em que 
você possa confiar, com expe-
riência, feedback positivo de 
seus clientes e uma equipe 
dedicada de profissionais que 
estarão lá para orientá-lo em 
cada etapa, entendendo e 
resolvendo cada uma de suas 
dores e atingindo os melhores 
resultados.

Para informações detalhadas da certificação digital baixe o pdf e clique na assinatura H
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Caipé Participações e
 Empreendimentos Energéticos S.A.

CNPJ. Nº. 05.307.716/0001-50 - NIRE 35300512201
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGO, na sede da Companhia à Rua Professor Atílio 
Innocenti, nº 474, CJ 307, sala 1, Ed Lead Offices Faria Lima, Vila Nova Conceição, CEP. 04538-001, 
Capital/SP, a ser realizada no dia 24/04/2023, às 12h em primeira convocação, ou na falta de quórum 
necessário às 12:30h, em 2ª convocação, com qualquer número de acionistas, para deliberarem 
sobre a aprovação das contas da administração, o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022. Os acionistas poderão 
ser representados na forma do Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia.

São Paulo, 13/04/2023.
Marcos Gabriel Pestana Lisboa e Marlus Renato Dall Stella - Diretores.

ORIENT RELÓGIOS DO BRASIL S.A.
CNPJ (MF) 60.401.205/0001-00 – NIRE 35.300.042.875
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam Convocados os Srs. Acionistas, a se reunirem em AGO no dia 28/04/2023, às 10hs, em sua 
Sede, na Av. das Nações Unidas, 10.989, 7º. Andar, Conjunto 71, Sala 1 - Brooklin Paulista/SP, CEP 
04578-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Tomar as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício; 3) Eleição de Diretoria e 
4) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 13/04/2023. A Diretoria.         (13, 14 e 15/04/2023)

DUOSKAM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 64.915.291/0001-20
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (R$)
Ativo 2022 2021
Circulante 6.903.665,52 8.918.722,52
Disponível 4.963.809,30 6.622.637,20
Clientes a Receber 249.111,05 246.880,54
Outros Créditos 1.090.549,08 1.449.008,69
Estoque de Imóveis 600.196,09 600.196,09
Ativo Não Circulante 99.553,04 103.155,56
Outros Créditos 90.986,63 90.986,63
Imobilizado 106.839,97 106.839,97
(-) Depreciação Imobilizado (98.273,56) (94.671,04)
Total do Ativo 7.003.218,56 9.021.878,08

Passivo 2022 2021
Circulante 154.556,45 101.966,15
Fornecedores 10.479,81 10.568,23
Obrigações Sociais e Trabalhistas 77.199,24 64.252,48
Obrigações Tributarias 64.446,86 24.714,90
Outra Obrigações 2.430,54 2.430,54
Passivo Não Circulante 101.618,11 101.618,11
Receita 175.182,69 175.182,69
Custos Correspondentes (73.564,58) (73.564,58)
Patrimônio Líquido 6.747.044,00 8.818.293,82
Capital Social 1.448.954,00 1.448.954,00
Reserva de Lucro 5.298.090,00 7.369.339,82
Total do Passivo 7.003.218,56 9.021.878,08

Das Atividades Operacionais 2022 2021
Recebimento de Clientes 308.943,86 259.645,82
Pagamento Fornecedor (1.731.696,14) (1.377.880,45)
Pagamento Funcionários (481.834,27) (481.638,71)
Recolhimento do Governo - (78.549,67)
Disponibilidades Geradas 
 pelas Atividades Operacionais (1.904.586,55) (1.678.423,01)
Das Atividades de Investimento 
Aquisição de Ativo Permanente - (5.968,52)
Pagamento Dividendos (400.000,00) -
Disponibilidades Geradas 
 pelas Atividades de Investimento (400.000,00) (5.968,52)
Das Atividades de Financiamentos 
Recebimento de Empréstimos - 14.000.000,00
Amortização de Empréstimos - (14.000.000,00)
Rendimento de Aplicação 645.758,65 465.974,65
Disponibilidades Geradas pelas
Atividades de Financiamento 645.758,65 465.974,65
Variação Líquida do Caixa (1.658.827,90) (1.218.416,88)
Disponibilidades-no início do período 6.622.637,20 7.841.054,08
Caixa Saldo Final 4.963.809,30 6.622.637,20
Variação Disponibilidades
 Início Final do Período (1.658.827,90) (1.218.416,88)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis
O balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de 
acordo com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 
11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

Luiz Henrique Maksoud
Sócio Diretor

CPF/MF: 129.362.368-78

Mario Adamo Esposito Filho 
Técnico Contábil

CRC - 1SP157955/O-4

Receita Operacional Bruta 2022 2021
Receita de Serviços 311.174,37 267.735,39
Total 311.174,37 267.735,39
ISS PIS COFINS (58.811,40) (46.433,37)
Total (58.811,40) (46.433,37)
Receita Operacional Líquida 252.362,97 221.302,02
Lucro Operacional Bruto 252.362,97 221.302,02
Despesas Operacionais
Administrativas (2.563.485,50) (1.866.667,67)

Demonstrações do Resultado Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Total (2.563.485,50) (1.866.667,67)
Receitas (Despesas) Financeiras
Receita 645.758,65 465.974,65
Despesas (5.885,94) (3.820,79)
Total 639.872,71 462.153,86
Resultado Operacional (1.671.249,82) (1.183.211,79)
Lucro (Prejuízo) Antes
 do IR e da CS (1.671.249,82) (1.183.211,79)
Lucro (Prejuízo) do Exercício (1.671.249,82) (1.183.211,79)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Contas Total do Patrimônio Reserva Resultado Total do Patrimônio
Patrimoniais Líquido em 2021 de Lucro  do Exercício Líquido em 2022
Capital Social: Capital Social 1.448.954,00 - - 1.448.954,00
Total do Capital Social 1.448.954,00 - - 1.448.954,00
Reservas de Capital: Reserva de Lucro 7.369.339,82 (400.000,00) (1.671.249,82) 5.298.090,00
Total das Reservas de Capital 7.369.339,82 (400.000,00) (1.671.249,82) 5.298.090,00
Lucro (Prejuízo) Acumulado: Transferência Reserva de Lucro - 400.000,00 1.671.249,82 2.071.249,82
Distribuição de Lucros e Dividendos - (400.000,00) - (400.000,00)
Lucro (Prejuízo) Acumulado - - (1.671.249,82)  (1.671.249,82)
Total do Patrimônio Líquido  8.818.293,82  (400.000,00)  (1.671.249,82)  6.747.044,00

IMAK PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 04.281.631/0001-87
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (R$)
Ativo 2022 2021
Circulante 11.053,39 777.898,70
Disponível 900,78 776.810,40
Outros Créditos 10.152,61 1.088,30
Ativo Não Circulante 102.680.141,97 108.380.634,85
Investimentos 102.680.141,97 108.380.634,85
Total do Ativo 102.691.195,36 109.158.533,55

Passivo 2022 2021
Circulante 8.502,47 26.090,42
Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.898,44 6.647,69
Obrigações Tributarias 6.604,03 19.442,73
Patrimônio Líquido 102.682.692,89 109.132.443,13
Capital Social 35.001.000,00 35.001.000,00
Reserva de Lucros 67.681.692,89 74.131.443,13
Total do Passivo 102.691.195,36 109.158.533,55

Das Atividades Operacionais 2022 2021
Pagamento Fornecedor (8.531,55) (30.352,40)
Pagamento Pró-labore (91.354,61) (77.882,58)
Recolhimento do Governo (122.526,80) (83.020,40)
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades Operacionais (222.412,96) (191.255,38)
Das Atividades de Investimento 
Recebimento de Dividendos 28.100.000,00 48.100.000,00
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades de Investimento 28.100.000,00 48.100.000,00
Das Atividades de Financiamentos 
Rendimento de
 Aplicações Financeiras 346.503,34 275.281,41
Pagamento de Dividendos (29.000.000,00) (58.000.000,00)
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades de Financiamento (28.653.496,66) (57.724.718,59)
Variação Líquida do Caixa (775.909,62) (9.815.973,97)
Disponibilidades - no início do período 776.810,40 10.592.784,37
Caixa Saldo Final 900,78 776.810,40
Variação Disponibilidades
 Início Final do Período (775.909,62) (9.815.973,97)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Demonstrações do Resultado Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Despesas Operacionais 2022 2021
Administrativas (93.548,30) (89.129,89)
Total (93.548,30) (89.129,89)
Receitas (Despesas) Financeiras
Receita 346.503,34 275.281,41
Despesas (1.588,61) (19.712,43)
Total 344.914,73 255.568,98
Resultado Operacional 251.366,43 166.439,09

Resultado Equivalência Patrimonial
Resultado 
Equivalência Patrimonial 22.399.507,12 42.970.632,32
Total 22.399.507,12 42.970.632,32
Lucro (Prejuízo) Antes 
do IR e da CS 22.650.873,55 43.137.071,41
IR e CS (100.623,79) (102.388,97)
Lucro (Prejuízo) do Exercício 22.550.249,76 43.034.682,44

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Contas Total do Patrimônio Reserva de Resultado Total do Patrimônio
Patrimoniais Líquido em 2021 Lucro do Exercício Líquido em 2022
Capital Social: Capital Social 35.001.000,00 - - 35.001.000,00
Total do Capital Social 35.001.000,00 - - 35.001.000,00
Reservas: Reserva de Lucro 74.131.443,13 (29.000.000,00) 22.550.249,76 67.681.692,89
Total das Reservas de Capital 74.131.443,13 (29.000.000,00) 22.550.249,76 67.681.692,89
Lucro Acumulado: Reserva de Lucro - 29.000.000,00 (22.550.249,76) 6.449.750,24
Distribuição de Lucros e Dividendos - (29.000.000,00) - (29.000.000,00)
Lucro do Exercício -   -  22.550.249,76    22.550.249,76
Total do Patrimônio Líquido  109.132.443,13   (29.000.000,00) 22.550.249,76  102.682.692,89

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis
O balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de 
acordo com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 
11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

Luiz Henrique Maksoud - Sócio Diretor - CPF/MF: 129.362.368-78 Mario Adamo Esposito Filho - Técnico Contábil - CRC - 1SP157955/O-4

IMÓVEIS E ADMINISTRAÇÃO OMAR MAKSOUD S.A.
CNPJ: nº 61.530.432/0001-07 
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (R$)
Ativo 2022 2021
Circulante 6.865.753,26 10.087.760,93
Disponível 205.254,42 2.953.688,73
Clientes a Receber 853.905,26 1.012.780,08
Outros Créditos 266.316,77 258.397,47
Estoque de Imóveis 5.540.276,81 5.862.894,65
Ativo Não Circulante 117.882,01 117.882,01
Outros Créditos 117.837,55 117.837,55
Imobilizado 385.650,65 385.650,65
(-) Depreciação Imobilizado (385.606,19) (385.606,19)
Total do Ativo 6.983.635,27 10.205.642,94

Passivo 2022 2021
Circulante 1.074.068,12 1.073.213,92
Fornecedores - -
Obrigações Sociais e Trabalhistas 4.860,03 9.038,11
Obrigações Tributarias 234.632,41 242.736,47
Outra Obrigações 834.575,68 821.439,34
Passivo Não Circulante 47.017,74 124.125,17
Outros Débitos 47.017,74 124.125,17
Patrimônio Líquido 5.862.549,41 9.008.303,85
Capital Social 4.268.784,00 4.268.784,00
Reserva de Lucro 1.593.765,41 4.739.519,85
Lucros (Prejuízos Acumulados) - -
Total do Passivo 6.983.635,27 10.205.642,94

Contas Total do Patrimônio Reserva de Resultado Total do Patrimônio
Patrimoniais Líquido em 2021 Lucro do Exercício Líquido em 2022
Capital Social: Capital Social 4.268.784,00 - - 4.268.784,00
Total do Capital Social 4.268.784,00 - - 4.268.784,00
Reservas de Capital: Reserva de Lucro 4.739.519,85 (9.100.000,00) 5.954.245,56 1.593.765,41
Total das Reservas de Capital 4.739.519,85 (9.100.000,00) 5.954.245,56 1.593.765,41
Lucro (Prejuízo) Acumulado
Transferência reserva de lucros a distribuir - 9.100.000,00 (5.954.245,56) 3.145.754,44
Distribuição de Lucros e Dividendos - (9.100.000,00) - (9.100.000,00)
Lucro (Prejuízo) Acumulado - - 5.954.245,56   5.954.245,56 
Total do Patrimônio Líquido  9.008.303,85   (9.100.000,00)  5.954.245,56    5.862.549,41

Receita Operacional Bruta 2022 2021
Receita de Serviços 14.813,75 11.117,48
Receita de Aluguel 7.462.331,26 6.748.860,06
Receita de Venda de Imóveis 725.813,41 154.177,02
Total 8.202.958,42 6.914.154,56
Deduções da Receita
Operacional Bruta 
ISS PIS COFINS (298.086,94) (251.020,99)
Total (298.086,94) (251.020,99)
Receita Operacional Líquida 7.904.871,48 6.663.133,57
Custo Serviços Vendidos (732.693,36) (256.159,25)
Total (732.693,36) (256.159,25)
Lucro Operacional Bruto 7.172.178,12 6.406.974,32
Despesas Operacionais 
Administrativas (603.232,45) (489.821,09)
Total (603.232,45) (489.821,09)
Receitas (Despesas) Financeiras 
Receita 269.026,20 214.452,79
Despesas (5.971,63) (3.059,20)
Total 263.054,57 211.393,59
Resultado Operacional 6.832.000,24 6.128.546,82
Lucro (Prejuízo) Antes 
do IR e da CS 6.832.000,24 6.128.546,82
IR e CS (877.754,68) (790.454,49)
Lucro (Prejuízo) do Exercício 5.954.245,56 5.338.092,33

Demonstrações do Resultado
Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis
O balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de 
acordo com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 
11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

 Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Levantados em em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Luiz Henrique Maksoud
Sócio Diretor

CPF/MF: 129.362.368-78

Mario Adamo Esposito Filho 
Técnico Contábil

CRC - 1SP157955/O-4

Demonstração do Fluxo de Caixa Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Das Atividades Operacionais 2022 2021
Recebimento de Clientes 8.115.337,55 6.850.942,14
Pagamento Fornecedor (711.374,31) (544.171,94)
Pagamento Funcionários (144.850,61) (120.915,76)
Recolhimento do Governo (1.176.573,14) (1.011.305,97)
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades Operacionais 6.082.539,49 5.174.548,47
Das Atividades de Investimento 
Investimento em Imóvel Próprio
Construção Unidades  - (21.637,70)
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades de Investimento  - (21.637,70)

Das Atividades de Financiamentos
Pagamento de Dividendos  (9.100.000,00)  (9.000.000,00)
Rendimento de 
Aplicações Financeiras 269.026,20 214.452,79
Disponibilidades Geradas pelas 
Atividades de Financiamento  (8.830.973,80) (8.785.547,21)
Variação Líquida do Caixa (2.748.434,31) (3.632.636,44)
Disponibilidades - no início
do período 2.953.688,73 6.586.325,17
Caixa Saldo Final 205.254,42 2.953.688,73
Variação Disponibilidades 
Início Final do Período (2.748.434,31) (3.632.636,44)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Alexandre Chiaratti do Nascimento
Contador - CRC/SP 187.003/ O-0

CNAI - SP - 1620

...continuação

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis da Companhia de Jesus - Jesuítas, que compreen-
dem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas
demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio lí-
quido, resultados abrangentes e dos fluxos de caixa, para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demons-
trações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada „Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis‰. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-

bilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entida-
de ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela adminis-
tração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Enti-
dade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - 28 de março de 2023.

Audisa Auditores Associados
CRC/SP 2SP 024298/O-3

As oportunidades 
e possibilidades 
para as fintechs  
 

Tecnologia, governança 
e outras tendências 
para um futuro 
sustentável 

  
Felipe Avelar (*) 

  

O ano que começou há 
pouco representa uma 
oportunidade de cres-

cimento e consolidação das 
fintechs brasileiras. Os apren-
dizados de 2022 passam pela 
elevação das taxas de juros, 
que impactaram as startups em 
suas operações e nas rodadas 
de captação de investimentos; 
no ajuste de valuation; em de-
missões e outras consequências 
que foram um teste e tanto para 
o segmento. 

Seguindo a premissa de que 
as fintechs impulsionam o mer-
cado financeiro rumo ao futuro, 
por meio da inovação em finan-
ças, uma ótima notícia é que, 
apesar da diminuição de aportes 
como em anos anteriores, essas 
startups permanecem entre 
os setores mais procurados 
pelos investidores, seguindo 
pesquisa da EqSeed, plataforma 
brasileira de investimentos em 
startups.    

E para trilhar um ano de 
sucesso, é preciso atentar-se 
às tendências que sinalizam 
o caminho a ser seguido. A 
a16z, Venture Capital (CV) 
norte-americana, publicou 
um conjunto de ideias com 
apontamentos para 2023, com 
destaque para as fintechs. De 
acordo com a gestora, o com-
pliance será uma vantagem 
competitiva nesse universo, 
visto que complexidade é maior 
à medida em que as startups ga-
nham musculatura e precisam 
de novas licenças regulatórias. 

Apenas nos Estados Unidos, 
empresas de serviços financei-
ros enfrentam mais de 50 mil 
regulamentações em agências 
federais e estaduais. No Brasil, 
por exemplo, os resultados da 
Resolução 4.970, que viabilizou 
a criação das fintechs, serão 
melhor compreendidos a longo 
prazo. 

Outro aspecto apontado pela 
a16z é a tecnologia, um dos prin-
cipais diferenciais do mindset 
empreendedor dos que estão 
à frente das startups. Por meio 
da utilização de diferentes fer-
ramentas como, por exemplo, a 
inteligência artificial, que já vem 
sendo utilizada tanto pelas fin-
techs como em inúmeros outros 
setores da economia brasileira; 
e o machine learning, uma 
forma avançada da própria IA. 

Um sistema pode ser treinado 
para executar tarefas de ma-
neira autônoma, interpretando 
padrões de dados e implemen-
tando decisões baseadas no que 
foi ensinado. Inúmeros proces-
sos de uma operação financeira 
de oferta e tomada de crédito 
se beneficiam de tecnologias 
como essas e inúmeras outras.  

A essas previsões devemos 
acrescentar a questão dos 
dados, que devem permane-
cer confiáveis e abrangentes. 
No entanto, a necessidade de 
informações não pode preju-
dicar a agilidade e rapidez em 
processos não burocráticos, de 
modo a manter a melhor expe-
riência possível para os clientes. 
Estabelecer e prever riscos não 
deve comprometer a premissa 
das fintechs, da transformação 
e simplificação. 

A governança é igualmente 
importante, mas com uma 
ótica de evolução e adaptação. 
É preciso crescer de maneira 
sustentável, com atenção con-
tínua e austeridade de custos 
para que a operação seja viável 
e autônoma no longo prazo, sem 
depender necessariamente de 
recursos externos. 

2022 foi uma prova de fogo 
para as fintechs brasileiras em 
função dos desafios econômi-
cos e outros fatores. Mas este 
ano, mesmo sem os grandes 
aportes de investimentos 
comuns desde o início do de-
senvolvimento dessas startups, 
promete possibilidades que 
não se limitam apenas a 2023. 
Crescimento, consolidação, 
profissionalização e ganho 
de escala também devem ser 
percebidos como importantes 
para as fintechs como ocorre 
em grandes companhias, fi-
nanceiras e de outros setores.  

(*) - É fundador e CEO da startup 
Finplace (www.finplace.com.

br), fintech que conecta de forma 
gratuita empresas que precisam de 
crédito com instituições financeiras
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